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Demonstrações Financeiras de 2022 e 2021
Balanço patrimonial Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.142.765 7.742.405
Outras contas a receber 6c – 861.032
Outros ativos circulantes 16.252 27.559

4.159.017 8.630.996
Não Circulante

Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 5 750.672 750.672

750.672 750.672
Propriedades para investimento 

- imóveis 6 90.067.524 91.426.765
Imobilizado, líquido 7 120.623.968 122.888.980

210.691.492 214.315.745
Total do Ativo 215.601.181 223.697.413

Passivo e Patrimônio líquido Nota 2022 2021
Circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 153.206 119.219
Obrigações fiscais 544 195
Outros passivos circulantes 163 –

153.913 119.414
Não Circulante
Empréstimos - Parte relacionada 8a 17.123.713 25.269.600
Contas a pagar - Parte relacionada 8b 10.279.953 10.279.953

27.403.666 35.549.553
Patrimônio Líquido
Patrimônio social 74.003.027 77.541.487
Ajuste de avaliação patrimonial 9 114.025.419 114.585.923
Superávit (Déficit) dos exercícios 15.156 (4.098.964)

188.043.602 188.028.446
Total do Passivo 215.601.181 223.697.413

Demonstração do resultado 
Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais

Receitas Nota 2022 2021
Recursos Próprios
Receitas com locações 6 6.773.614 5.519.163
Receitas com alienação de ativos 1b – 474.400
Receitas com doações 847.624 905.039
Receitas diversas 10.960 3.560
Receitas com serviços voluntários 10 2.585.154 2.299.980
Total de Receitas 10.217.352 9.202.142
Despesas
Despesas com pessoal (1.246.405) (1.052.460)
Serviços de terceiros (608.209) (640.854)
Materiais e insumos (38.948) (37.166)
Impostos e taxas (8.079) (24.474)
Publicidade e publicações (35.666) (18.368)
Conservação e reparos (127.193) (69.387)
Serviços públicos (164.273) (138.897)
Depreciação 7b (3.633.882) (3.625.381)
Despesas administrativas e operacionais (2.471.662) (2.404.398)
Resultado na venda de Ativo 

Imobilizado 7c – (3.322.925)
Despesas com serviços voluntários 10 (2.585.154) (2.299.980)

(10.919.471) (13.634.290)
Receitas (Despesas) Financeiras, Líquidas
Receitas financeiras 724.365 340.292
Despesas financeiras (7.090) (7.108)

717.275 333.184
Superávit (Déficit) dos Exercícios 15.156 (4.098.964)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais

2022 2021
Superávit (Déficit) dos Exercícios 15.156 (4.098.964)
 Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente dos Exercícios 15.156 (4.098.964)

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit (déficit) dos exercícios 15.156 (4.098.964)
Ajustado por:
Depreciação 3.633.882 3.625.381
Superávit (déficit) dos exercícios ajustados 3.649.038 (473.583)
Variações nos ativos e passivos
Outras contas a receber 861.032 (861.032)
Outros ativos circulantes 11.307 (9.484)
Obrigações sociais e trabalhistas 33.986 (12.270)
Obrigações fiscais 349 122
Outros passivos 163 –
Caixa líquido gerado pelas atividades 

operacionais 4.555.875 (1.356.247)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (9.629) 6.661.661
Caixa líquido aplicado nas atividades 

de investimentos (9.629) 6.661.661
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
(Pagamento) captação de empréstimos 

com entidade congênere (8.145.887) (8.084.978)
Caixa líquido gerado pelas atividades 

de financiamentos (8.145.887) (8.084.978)
(Redução) aumento do caixa  

e equivalentes de caixa (3.599.640) (2.779.562)
Demonstração da (redução) aumento do 

caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.742.405 10.521.967
No fim do exercício 4.142.765 7.742.405

(3.599.640) (2.779.562)

Demonstração do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais

Descrição 2022 2021
A - Geração do Valor Adicionado
1 - Receitas 7.632.198 6.902.162
1.1 - Serviços (locação de imóveis) 6.773.614 5.519.163
1.2 - Outras receitas 858.584 1.382.999
2 - Serviços e Insumos Adquiridos 

de Terceiros 3.445.951 6.631.995
2.1 - Serviços de terceiros 608.209 640.854
2.2 - Serviços médicos – –
2.3 - Assistência médica - Plano de Saúde – –
2.4 - Materiais e insumos 38.948 37.166
2.5 - Conservação e reparos 127.193 69.387
2.6 - Publicidade e propaganda 35.666 18.368
2.7 - Serviços públicos e comunicação 164.273 138.897
2.8 - Outras despesas gerais e administrativas 2.471.662 2.404.398
2.9 - Perda na venda de Ativo Imobilizado – 3.322.925
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 4.186.247 270.167
4 - Retenções 3.633.882 3.625.381
4.1 - Depreciação 3.633.882 3.625.381
5 - Valor Adicionado Líquido (3 - 4) 552.365 (3.355.214)
6 - Valor Adicionado Recebido em 

Transferência 724.365 340.292
6.1 - Receitas financeiras (juros, etc.) 724.365 340.292
7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (5 + 6) 1.276.730 (3.014.922)
B - Distribuição do Valor Adicionado
8 - Distribuição do Valor Adicionado (7 = 8) 1.276.730 (3.014.922)
8.1 - Remuneração do trabalho  

(pessoal e encargos) 1.246.405 1.052.460
8.2 - Remuneração do governo (impostos, 

 taxas e contribuições) 8.079 24.474
8.3 - Remuneração do capital de terceiros 

(juros, aluguéis etc.) 7.090 7.108
8.4 - Superávit (déficit) do exercício - 

 resultado retido 15.156 (4.098.964)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais
Ajuste de avaliação (Déficit) Superávit

Nota Patrimônio social patrimonial dos exercícios Total
Em 1º de Janeiro de 2021 73.124.558 115.276.144 3.726.706 192.127.408
 Transferência 3.726.706 – (3.726.706) –
 Arredondamento 2 – – 2
 Realização do ajuste de avaliação patrimonial 9 690.221 (690.221) – –
 Déficit do exercício – – (4.098.964) (4.098.964)
Em 31 de Dezembro de 2021 77.541.487 114.585.923 (4.098.964) 188.028.446
 Transferência (4.098.964) – 4.098.964 –
 Realização do ajuste de avaliação patrimonial 9 560.504 (560.504) – –
 Superávit do exercício – – 15.156 15.156
Em 31 de Dezembro de 2022 74.003.027 114.025.419 15.156 188.043.602

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  
Cifras apresentadas em reais

1. Contexto Operacional: a) Objeto social: A Associação Concepcio-
nistas do Ensino, ou “a Associação”, é uma entidade civil de direito priva-
do, sem fins lucrativos, filantrópica e tem como finalidade a atividade re-
ligiosa, a assistência social, como instrumento de defesa, proteção e 
promoção da infância, da adolescência, da juventude e de adultos em 
consonância com a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e o Estatuto da Criança e Ado-
lescente (ECA). A Associação é composta pelas seguintes unidades: - As-
sociação Concepcionistas do Ensino - Sede; - Casa de Encontro Recanto 
Betânia; - Comunidade Maria Imaculada - Mococa; - Comunidade Maria 
Imaculada - Rio de Janeiro; - Comunidade Madre Carmen Sallés; - Comu-
nidade Imaculada Conceição - Machado; -Comunidade Imaculada Con-
ceição - Passos; - Comunidade Maria Imaculada - São Paulo; e - Residência 
Carmen Sallés - São Paulo. b) Plano de ação da Administração para re-
gularização dos empréstimos com entidades congêneres (partes re-
lacionadas): Nos últimos exercícios a Associação tomou empréstimos 
financeiros de entidades congêneres (partes relacionadas), para a aquisi-
ção de ativos imobilizados (terrenos e edificações), demonstrados na nota 
explicativa nº 8 b. Em 31 de dezembro de 2022 os empréstimos montam 
a R$ 17.123.713 (Em 2021 - R$ 25.269.600). Como forma de devolver parte 
dos recursos financeiros tomados das entidades congêneres, a adminis-
tração da Associação formalizou um plano de ação, com o propósito de 
ajustar a posição patrimonial e financeira das entidades congêneres, que 
prevê a venda de imóveis não são utilizados para o desenvolvimento de 
atividade de serviços educacionais do Grupo no montante de R$ 24.604.135. 
Em 2022 não houve movimentações de imóveis. No exercício de 2021, a 
Administração concretizou a venda de dois imóveis previsto no plano de 
ação. O valor montou a R$ 4.134.908, que subtraído do valor de custo con-
tábil de R$ 7.457.833, resultou numa perda contábil líquida de R$ 3.322.925 
pela alienação dos ativos. 2. Base de Preparação: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e às normas emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a 
ITG 2002, para as Entidades sem finalidade de lucros. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi aprovada pela administração em 25 de abril 
de 2023. 2.1. Base de Mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e do ativo 
imobilizado que foi adotado o custo atribuído. 2.2 Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresen-
tadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3 Uso de Estima-
tivas e julgamento: A elaboração das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotados no Brasil exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de po-
líticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a esti-
mativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre 
incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco significativo 
de resultar em ajuste material no próximo exercício financeiro e julgamen-
tos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras es-
tão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 e 7 - Depreciação 
das propriedades para investimento e do imobilizado. 3. Resumo das 
Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em deta-
lhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Ativos circulantes e 
não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em 
caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez ime-
diata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco insig-
nificante de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo 
acrescido de juros auferidos. • Propriedades para investimento - imó-
veis: Correspondem a imóveis e terrenos, inicialmente mensurados pelo 
custo de aquisição ou construção, acrescido do custo atribuído, que estão 
locados a terceiros com o objetivo de auferir rendas. A depreciação cor-
respondente é mensurada pelo método linear e leva em consideração o 
tempo de vida útil e econômica estimada dos bens. • Imobilizado: Os 
itens do ativo imobilizado, inicialmente são mensurados pelo custo de 
aquisição ou construção, acrescido do custo atribuído. A depreciação cor-
respondente é mensurada pelo método linear e leva em consideração o 
tempo de vida útil e econômica estimada dos bens. b) Passivos circulan-
tes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cam-
biais incorridas até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: Uma pro-
visão é reconhecida no balanço quando a entidade possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável 
que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. d) Patrimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao 
longo do período de existência da entidade, que não tem capital social, 
devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e 
seguintes do Código Civil. e) Receitas e despesas: O resultado das ope-
rações é apurado pelo regime de competência de exercício, inclui o efeito 
líquido entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, incor-
porado ao patrimônio social. As receitas com locações são registradas pelo 
valor do serviço contratado, considerando sua competência. As receitas 
com doações e cotas pagas pelas entidades associadas, são registradas 
pelo valor financeiro recebido. Uma receita não é reconhecida se não há 
a certeza de seu recebimento. Os custos correspondentes também são 
registrados considerando o regime contábil de competência e referem-se 
basicamente a despesas com pessoal e serviços de terceiros. f) Receitas 
e despesas financeiras: As receitas financeiras correspondem basicamen-
te aos rendimentos com aplicações financeiras e as despesas financeiras 
correspondem basicamente às tarifas bancárias. g) Instrumentos finan-
ceiros: • Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reconhece os 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos financeiros não deri-
vativos: caixa e equivalentes de caixa e outros ativos circulantes. • Passivos 
financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros não derivati-
vos da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na 
qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações con-
tratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes 
passivos financeiros não derivativos: Contas a pagar e empréstimos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Descrição 2022 2021
Caixa 32.878 35.699
Bancos (a) 43.636 10.410
Aplicações financeiras de curto prazo (b) 4.066.251 7.696.296

4.142.765 7.742.405
(a) Bancos - conta corrente: Corresponde à valores mantidos em conta 
corrente no Banco Itaú. (b) Aplicações financeiras de curto prazo: 

Referem-se, substancialmente a aplicações financeiras de curto prazo em 
fundos de investimentos (FIF), assim distribuídas:
Instituição financeira Tipo 2022 2021
Itaú Private Fundos (DI) 4.056.180 3.848.524
Banco Bradesco Renda fixa (DI) 9.351 3.847.349
Banco Santander Renda fixa (DI) 720 423

4.066.251 7.696.296
As aplicações financeiras acima são de alta liquidez, prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. A rentabilidade dessas aplicações fi-
nanceiras em 2022 foi de 3,13% (Em 2021 - 2,69%). 5. Impostos a Recuperar: 
Os impostos a recuperar estão representados pelos valores pagos indevi-
damente no exercício de 2017 do imposto sobre transmissão de bens 
imóveis - ITBI a Prefeitura de São Paulo, referente imóvel adquirido pela 
Associação, uma vez que a Entidade possui isenção tributária sobre aquele 
lançamento fiscal. A Administração da Associação entrou com o pedido 
de restituição, sendo que até a data de aprovação dessas demonstrações 
financeiras não há nenhuma definição.
6. Propriedades para Investimentos - Imóveis
(a) Composição 2022 2021
Itens Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 41.382.653 – 41.382.653 41.382.653
Edificações 59.678.296 (10.993.425) 48.684.871 50.044.112

101.606.949 (10.993.425) 90.067.524 91.426.765
Correspondem aos imóveis e terrenos da Associação, mantidos para lo-
cação de associadas ou terceiros, com o objetivo de auferir rendas. No 
exercício de 2022, as receitas de locações oriunda desses ativos montaram 
a R$ 6.773.614 (Em 2021 - R$ 5.519.163). Desse montante, o valor de R$ 
3.935.801 (Em 2021 - R$ 3.422.436) corresponde a locações de imóveis a 
Associação Educativa e Assistencial Madre Carmen Sallés.
(b) Movimentação: 
Itens

Saldo em  
31/12/21

Adições e  
baixas

Saldo em  
31/12/22

Terrenos 41.382.653 41.382.653
Edificações 59.678.296 59.678.296
Depreciação (9.634.184) (1.359.241) (10.993.425)

91.426.765 (1.359.241) 90.067.524
Alienação de Imóvel: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1b, 
em setembro de 2021 a Administração concretizou a alienação de dois 
imóveis referente as seguintes matrículas: · Imóvel correspondente a um 
Prédio não residencial e seu Terreno, localizado, na rua Herculano de Frei-
tas nº1552, Bairro Barroca, na cidade de Belo Horizonte - MG, formados 
pelo lote nº 12-B do quarteirão 12-B da 3º seção suburbana, registrado no 
Cartório do 1º Ofício de registro de Imóveis de Belo Horizonte - MG, sob 
matricula nº 38.082; · Imóvel correspondente a um Prédio não residencial 
e seu Terreno, localizado, na rua Herculano de Freitas nº1556, Bairro Bar-
roca, na cidade de Belo Horizonte - MG, formados pelo lote nº 13-B do 
quarteirão 12-B da 3º seção suburbana, registrado no Cartório do 1º Ofício 
de registro de Imóveis de Belo Horizonte - MG, sob matricula nº 38.024; 
Os imóveis registrados tinham por custo contábil o valor líquido de R$ 
7.457.833 e foram vendidos pelo montante de R$ 4.134.908. Pela venda 
efetuada foram recebidos R$ 3.273.876 durante o exercício de 2021, sen-
do a última parcela de R$ 861.032, apresentada no balanço patrimonial 
na rubrica de outras contas a receber, foi efetivada em janeiro de 2022. A 
perda contábil por ocasião da alienação dos imóveis foi registrada no re-
sultado do exercício no montante de R$ 3.322.925.
7. Imobilizado:
(a) Composição: 2022 2021
Itens Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 44.710.025 – 44.710.025 44.710.025
Outorga de 

 potencial 
construtivo 8.807.102 – 8.807.102 8.807.102

Edificações 82.113.570 (15.139.096) 66.974.474 69.140.689
Equipamento 

de informática 146.325 (137.121) 9.204 7.854
Máquinas e 

equipamentos 412.428 (349.552) 62.876 90.205
Móveis e 

utensílios 1.459.849 (1.399.562) 60.287 133.105
Veículos 182.227 (182.227) – –

137.831.526 (17.207.558) 120.623.968 122.888.980
Conforme nota explicativa nº 1, os imóveis que serão destinados a venda 
previsto no plano de ação da Administração, estão classificados nas rubri-
cas de terrenos e edificações do quadro acima. (b) Movimentação: Des-
pesa com depreciação: No exercício de 2022, a depreciação montou a R$ 
3.633.882 (Em 2021 - R$ 3.625.381), sendo R$ 2.274.641 (Em 2021 - R$ 
2.133.491), referente ao ativo imobilizado e R$ 1.359.241 (Em 2021 - R$ 
1.491.890), referente as propriedades para investimentos. (c) Taxas de 
depreciações: As taxas de depreciações praticadas no exercício de 2022 
e 2021, que correspondem à vida útil estimadas dos bens são: Edificações 
- 2,0%; Equipamentos de informática - 32,41%; Máquinas e equipamentos 
- 34,17%; Móveis e utensílios - 39,29% e veículos 15,00%.
8. Partes Relacionadas
a) Empréstimos tomados: Descrição 2022 2021
Associação Madre Carmén Sallés 13.298.421 21.747.324
Associação Maria Imaculada 3.825.292 3.522.276

17.123.713 25.269.600
Corresponde a empréstimos captados junto a Associação Madre Carmén 
Sallés e Associação Maria Imaculada, entidades congêneres (parte rela-
cionada), para aquisição de terrenos e custeio de obras em andamentos 
em edificações da Associação, conforme mencionado na nota explicativa 
nº 1b. O vencimento desses empréstimos está previsto para o exercício 
de 2028, motivo pelo qual o valor está sendo apresentado no passivo não 
circulante e não há incidência de juros.
b) Contas a pagar: Descrição 2022 2021
Associação Madre Carmén Sallés 10.279.953 10.279.953

10.279.953 10.279.953
Em janeiro de 2020, a Associação Concepcionistas do Ensino recebeu a 
título de transferência o saldo de Benfeitorias em Imóveis de terceiros e a 
depreciação correspondente, que montou o valor líquido de a R$ 10.279.953, 
referente a reformas efetuadas no imóvel de propriedade da Associação. 
A contrapartida do valor foi incorporada ao Imobilizado da entidade no 
ativo não circulante. O valor corresponde aos gastos incorridos pela As-
sociação Educativa e Assistencial Madre Carmen Sallés - DF, pelo qual res-
tou o direito de receber pelo valor transferido, e consequentemente, o 
dever de pagar pela Associação Concepcionistas do Ensino. Não há prazo 
para vencimento para essa transação, motivo pelo qual o valor está sendo 
apresentado no passivo não circulante. 9. Ajuste de Avaliação Patrimo-
nial: Corresponde à avaliação do custo atribuído do ativo imobilizado 
realizada no exercício de 2012 nos bens imóveis e móveis da Associação. 
No exercício de 2022, a apropriação ao patrimônio social, correspondente 
ao valor proporcional da depreciação, foi no montante R$ 560.504, res-
tando o saldo a realizar de R$ 114.025.429. 10. Receitas (Despesas) com 
Serviços Voluntários: Conforme determinado pela ITG 2002 (R1), para 
efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem finalidade 
de lucros, a administração da entidade identificou e mensurou os traba-
lhos voluntários recebidos durante o exercício de 2020, executados basi-
camente por membros dos órgãos da administração. O valor do trabalho 

voluntário foi reconhecido com base em valores de mercado correspon-
dentes a cada um dos serviços recebidos, em rubrica própria de receitas 
e despesas (resultado). Nenhum dos valores teve o desembolso de caixa 
correspondente, tendo sido reconhecidos, como receita e despesa ope-
racional nas demonstrações de resultados. 11. Instrumentos Financeiros: 
Os instrumentos financeiros que a Entidade possui são classificados da 
seguinte forma:
Descrição 2022 2021
Ativos: Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4.142.765 7.742.405
Outras contas a receber – 861.032
Total 4.142.765 8.603.437
Passivos: Pelo custo amortizado
Contas a pagar 10.280.116 10.279.953
Empréstimos 17.123.713 25.269.600
Total 27.403.829 35.549.553
Risco de liquidez: O principal risco financeiro considerado pela Adminis-
tração da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventual-
mente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A Entidade trabalha alinhando a disponi-
bilidade e a geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos 
prazos acordados. 12. Isenção Tributária Usufruída: A Associação Con-
cepcionistas do Ensino, é uma entidade sem fins lucrativos, isenta à tribu-
tação, com relação aos demais tributos sobre as atividades próprias, des-
tacamos: PIS (Programa de integração social): A entidade está sujeita ao 
pagamento da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de salários 
à alíquota de 1% de acordo com a Lei nº 9.532/97. COFINS (Contribuição 
para financiamento da seguridade social): A entidade é isenta do paga-
mento da COFINS incidente sobre as receitas de suas atividades próprias, 
de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03.
Descrição 2022 2021
Contribuição financiamento da seguridade social 203.208 165.575

203.208 165.575
13. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguro em valor 
considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros consideran-
do a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas e suas 
respectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
da auditoria das demonstrações financeiras e, consequentemente, não 
foram revisadas pelos nossos auditores independentes.

Composição da Diretoria

Terezinha de Jesus Duarte - Presidente
Joana de Lourdes Ferreira - Tesoureira

Dailton Rodrigues Vieira - Contador CRC 1SP176997/O-7

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores - Associação Concepcionistas do Ensino - São Pau-
lo. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Associação Concepcionistas do Ensino, (entidade) que compreende o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à En-
tidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião sem ressalva. Ênfase - Plano de ação da Administração 
para liquidação dos empréstimos: Conforme mencionado na nota ex-
plicativa nº 1b, em 31 de dezembro de 2022 a Associação possui emprés-
timos a pagar com entidades congêneres. A administração da Associação 
elaborou um plano de ação para liquidação desses empréstimos que prevê 
a venda de imóveis não utilizados nas atividades educacionais, de modo 
a equilibrar a posição patrimonial e financeira das entidades do grupo. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a este assunto. Outros 
assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações do 
valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da entida-
de, e apresentada como informação suplementar quanto às práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
da entidade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 

demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e re-
gistros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adi-
cionado foram adequadamente elaboradas em todos os aspectos rele-
vantes, segundos critérios definidos nessa norma e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsa-
bilidade da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Respon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que as auditorias realizadas de acor-
do com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da En-
tidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de Abril de 2023.
LM Auditores Associados Ltda. - CRC 2SP018.611/O-8

Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002272-32.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA CLAUDIA HERRERA XIMENES, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a S.A.B. COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado, devidamente cadastrada no CNPJ sob nº 
04.643.969/0001-31, SAMUEL DE JESUS ALVES, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF nº 127.768.308-58 e RENATO 
APARECIDO ALVES, brasileiro, separado judicialmente, empresário, portador do CPF nº 296.533.968-03, que nos autos da ação movida 
pela Ativos S.A. de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
CITAÇÃO por EDITAL para, após o prazo do presente edital: A) o pagamento da dívida deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, 
devidamente atualizada pela tabela prática do TJSP, acrescida de custas (art. 523, CPC). B) No caso do executado, regularmente intimado, 
permanecer inerte, decorrido o prazo legal, o débito será acrescido de multa de dez por cento, bem como de honorários de advogado de dez 
por cento (art. 513, §1º, CPC), expedindo-se, desde logo, mandado de penhora e avaliação. C) Transcorrido o prazo sem pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação (art. 525, CPC). Com o transcurso do prazo, sem pagamento e sem manifestação nos autos, após certificado pela 
Serventia, deverá este incidente ser remetido à Defensoria Pública, para atuação como curadora especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de abril de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002654-20.2023.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara 
Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDREA APARECIDA NOGUEIRA AMARAL ROMAN, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JONATHAN ORNELAS MACIEL DA SILVA FRANCISCO, CPF 446.345.948-62, com endereço à Rua Almeida Moraes, 54, 
CASA,Vila Mathias,CEP11015-450,Santos/SP e JONATHAN ORNELAS MACIEL DA SILVA FRANCISCO ME, CNPJ 26.260.340/0001-
45, com endereço à Rua Almeida Moraes, 54, SEDE, Vila Mathias, CEP 11015-450, Santos - SP que por este Juízo, tramita de uma ação 
de Cumprimento de sentença, movida por DINIZAR DOMINGUES. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$257.977,65(fevereiro/2023), devidamente atualizada, sob pena de multa 
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, 
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.  Santos,  24 de abril de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008233-46.2018.8.26.0554. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Zanetti Stauber, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KAIQUE GALACI, 
RG 48.871.412-6, CPF 421.995.938-60, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por ALICE HATUE 
MATSUDA CPF nº 276.473.918-44, RG nº 115472265 e FRANCISCO MITIO MATSUDA, CPF nº 058.069.768-15, RG nº 5.026.433-3. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 
R$575.423,45 (Quinhentos e setenta e cinco mil e quatrocentos e vinte e três reais e quarenta e cinco centavos) atualizado até 
novembro/2022, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 10 de abril de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005365-54.2019.8.26.0001. O MMº Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional I – Santana/SP, Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva. FAZ SABER a ROQUE TOMOYUKI UEDA, CPF 
281.434.508-72, que lhe foi proposta ação de Execução de Título por Condomínio Residencial Lady Lausane, para cobrança de R$ 4.611,54 
(Fevereiro/2018), em que o executado é proprietário da unidade autônoma nº 27 B, integrante do Condomínio Autor e deixou de efetuar o 
pagamento das cotas condominiais vencidas em 07/05/2018; 07/06/2018; 07/07/2018; 07/08/2018; 07/10/18; 07/11/2018; 07/01/19 e 
07/02/19, conforme consta nos documentos anexados nos autos. Fica INTIMADO da PENHORA que recaiu sobre seu imóvel matrícula nº 
45.716 no 3º Cartório de Registro de Imóveis/SP, conforme termo de penhora ou certidão da ARISP disponível para consulta na internet. Fica 
advertido que poderá oferecer impugnação no prazo de 15 dias (artigos 513, caput e 917, § 1º do CPC). Estando o réu em lugar ignorado, foi 
determinada a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do 
presente edital, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou 
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer 
que o pagamento seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora de bens. 
Não sendo apresentada defesa, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. São Paulo, 18 de abril de 2023. 
 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1005167-66.2023.8.26.0004. A Dra. Teresa 
Cristina Castrucci Tambasco Antunes, MMª Juíza de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional IV - Lapa/SP, na forma da 
Lei, etc... Faz Saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que DEBORAH DOS SANTOS SOUZA, RG. 
30.159.174-X-SSP/SP e CPF. 309.715.188-58 e FERNANDO DE LIMA MARRA, RG. 42.940.743-9 e CPF. 320.541.448-94, ajuizaram 
ação de Alteração de Regime de Bens instituído em Casamento, alegando que o Matrimônio entre ambos, aconteceu no dia 12 de Junho de 
2021, pelo regime de “Comunhão Parcial de Bens” e ajuizaram a presente ação objetivando a Alteração do atual Regime do Casamento 
para “SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS”, com efeito imediato, por sentença homologatória. Estando em termos, foi determinada a expedição 
do presente edital para conhecimento de terceiros nos termos do artigo 734, § 1º do Código de Processo Civil, com prazo de 30 dias, e para 
que no futuro ninguém alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 11 de Abril 
de 2023. 
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E 
INTIMAÇÃO

SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP
Data do leilão: 27/04/2023 as: 11:00
Local: AGENCIA DA CAIXA -AVENIDA BRIGADEIRO FA-
RIA LIMA, 180, CENTRO, SÃO BERNARDO DO
CAMPO, SP     
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 
estabelecido a RUA ARACI nº 162, COLINAS DE INHAND-
JARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212, telefone (11) 93285-
4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente 
Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 
14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamenta-
ção complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia 
e local acima referidos, os imóveis adiante descritos para 
pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA 
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
A venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, po-
dendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte 
por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente 
corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de 
perda do sinal dado.
As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da 
EMGEA, seus companheiros ou cônjuges, casados sob 
o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de 
bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções 
extrajudiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, im-
posto e taxas, inclusive condomínio, correrão por conta do 
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante 
fica ciente que será o responsável pelas providências de 
desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, 
informações pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, 
caso não sejam localizados.
SED B52085 - CONTRATO 103464078773 - EMPRESA 
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
CHARLESTON HENRIQUE MIRANDA DE SOUZA, BRA-
SILEIRO(A), CPF 093.846.608-92, CI 16.712.903 SSP/SP,
SOLTEIRO(A)E CONJUGE, SE CASADO(A) ESTIVER . 
HORACIO DE MIRANDA SOUZA, PORTUGUES, INDUS-
TRIÁRIO(A), CPF 093.444.118-91 CI: W460697-M DMFPF-
-SP CASADO(A) COM EVANILDA ROMAZZINI MIRANDA 
SOUZA, BRASILEIRO(A),DO
LAR, CPF 257.710.428-62 CI: 6.326.811-SSP-SP
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 02, A RUA 
DOS VIANAS, Nº 500, EDIFICIO GRAZIELA I, VILA
TUPI (BAETA NEVES), SAO BERNARDO DO CAMPO, 
SP, COM AREA PRIVATIVA DE 78,83M2, AREA COMUM 
DE 51,89M2, TOTALIZANDO A AREA CONSTRUIDA DE 
130,72M2, CORRESPONDENDO-LHE UMA FRACAO 
IDEAL DE 2,8275% EQUIVALENTE A 34,6419M2 DO 
TERRENO, A ESSE APARTAMENTO CORRESPONDE O 
DIREITO AO USO
DE UMA VAGA INDETERMINADA PARA ESTACIONA-
MENTO DE AUTOMÓVEL, NO 1º OU 2º SUBSOLOS, COM 
TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PER-
TENCES E ACESSORIOS.
SÃO BERNARDO DO CAMPO,  10/04/2023

ARY ANDRE NETO

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

DEPARTAMENTO DE 
PLANEJAMENTO DE 

COMPRAS, LICITAÇÕES
E CONTRATOS

“RESUMO: PROCESSO 6773/2022 - MO-
DALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº 01/2022 – CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE ASSESSORIA DE COMUNI-
CAÇÃO. DESPACHO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO: “À vista dos 
elementos informativos que instruem este 
processo, HOMOLOGO e ADJUDICO, 
com fulcro no artigo 43, inciso VI, da Lei 
Federal 8.666/93, bem como no artigo 2º, 
inciso III, do Decreto nº 11.092/2017, o 
objeto licitado no presente procedimen-
to licitatório, decorrente da Concorrência 
Pública nº 01/2022, realizada para a Con-
tratação de Empresa para Prestação de 
Serviços de Assessoria de Comunicação, 
à empresa SAVANNAH SOLUÇÕES EM 
COMUNICAÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ 
sob o nº 06.333.973/0001-29, pelo Valor 
Total Mensal de R$ 199.000,00 (cento e 
noventa e nove mil reais), Valor Total Anual 
de R$ 2.388.000,00 (dois milhões, trezen-
tos e oitenta e oito mil reais). ” Secretário 
de Governo - Jefferson Cirne da Costa – 
25/04/2023. São Caetano do Sul, 26 de 
abril de 2023. Silvia Moretti - Diretora do 
Departamento de Planejamento de Com-
pras, Licitações e Contratos.
 
“RESUMO: Processo 4803/2023 – Mo-
dalidade Inexigibilidade de Licitação para 
contratação da cantora Lucy Alves para o 
evento Entoada Nordestina. DESPACHO 
DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GO-
VERNO: “Frente à instrução processual 
dos autos, em especial o parecer jurídico 
de fl . 58/60 com esteio nos artigos 25, in-
ciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, assim 
como, ancorada no artigo 2º, inciso III, do 
Decreto Municipal 11.092/2017, RECO-
NHEÇO e RATIFICO a INEXIGIBILIDADE 
de licitação objetivando a Contratação da 
cantora Lucy Alves, através da empresa 
Lual Produções Artísticas Ltda.” Secretá-
rio de Governo: Jefferson Cirne da Costa 
- 24/04/2023. São Caetano do Sul, 26 de 
abril de 2023. Silvia Moretti - Diretora do 
Departamento de Planejamento de Com-
pras, Licitações e Contratos.

“RESUMO: Processo 5155/2023 – Mo-
dalidade Inexigibilidade de Licitação para 
contratação do cantor Mano Walter para o 
evento Entoada Nordestina. DESPACHO 
DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GO-
VERNO: “Frente à instrução processual 
dos autos, em especial o parecer jurídico 
de fl . 58/60 com esteio nos artigos 25, in-
ciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, assim 
como, ancorada no artigo 2º, inciso III, do 
Decreto Municipal 11.092/2017, RECO-
NHEÇO e RATIFICO a INEXIGIBILIDADE 
de licitação objetivando a Contratação do 
cantor Mano Walter, através da empresa 
Nova Produções e Eventos Ltda.” Secre-
tário de Governo: Jefferson Cirne da Costa 
– São Caetano do Sul, 26 de abril de 2023. 
Silvia Moretti - Diretora do Departamento 
de Planejamento de Compras, Licitações 
e Contratos.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL

Extrato de Contrato
A Superintendência do Consórcio Inter-
municipal de Saúde do Vale do Ribeira 
e Litoral Sul torna público o extrato de 
contratos conforme segue, Processo nº 
045/2023, Pregão Eletrônico nº 07/2023, 
que objetiva a prestação de serviços de 
Locação de Equipamentos de Bioquími-
ca, Hematológica e Microbiologia do Hos-
pital Regional Dr. Leopoldo Bevilacqua/
Consaúde, assinados em 24/04/2023, 
com prazo de validade de 12 Meses, con-
trato nº 07/2023 CISCRE IMPORTAÇÃO 
E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDI-
COS LTDA, cnpj:07014318000332 com o 
valor total de R$1.008.600,00.Contrato nº 
06/2023 LAFT COM DE MAT P DIAG LAB 
cnpj:02531792000156 com o valor total de 
R$297.000,00. 

Rildo De Jesus Nantes Da Cunha
Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B7gazetasp.com.br
Quinta-feira, 27 De abril De 2023 Economia

Mercado Crédito Sociedade de Crédito,
Financiamento e Investimento S.A.

CNPJ/ME nº 37.679.449/0001-38 - NIRE 3530055270-9
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

Realizada no dia 31/10/2022 às 11:00h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação em virtude do comparecimento de todos os acionistas da Companhia. Mesa: Adriana Laporta 
Cardinali Straube Presidente, Luisa Alvim de Resende Costa - Secretária. Deliberações da Ordem do dia: 
Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem reservas, deliberaram o seguinte: (i) Aumentar o 
capital social dos atuais R$615.000.000,00 para R$1.115.000.000,00 mediante a emissão de 500.000.000 
de ações, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$1,00 por ação, sendo neste ato 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, pelas acionistas, conforme Boletim de 
Subscrição que integra a presente Ata como Anexo I. Tendo em vista o aumento de capital, o artigo 6 do 
Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6 O capital social da Companhia é de 
R$1.115.000.000,00, dividido em 1.115.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
sendo (a) 615.000.000 de ações totalmente subscritas e integralizadas e (b) 500.000.000 de ações 
totalmente subscritas, a serem integralizadas no prazo de 1 ano, contados da presente data”.  
(ii) As Acionistas informam que, nesta data, integralizaram R$400.000.000,00 de reais, divididos em 
400.000.000 de ações, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$1,00 cada, na seguinte proporção: 
(a) 200.040.000 ações, pela sócia Mercado Crédito Holding Financeira Ltda., totalizando um montante 
de R$200.040.000,00; e (b) 199.960.000 ações, pela sócia Mercadopago, LLC., totalizando um montante 
de R$199.960.000,00. Tendo em vista a integralização parcial do capital social, o artigo 6 do Estatuto Social 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6. O capital social da Companhia é de R$1.115.000.000,00 
dividido em 1.115.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo (a) 1.015.000.000 
de ações totalmente subscritas e integralizadas e (b) 100.000.000 de ações totalmente subscritas, a serem 
integralizadas no prazo de 1 ano, contados da presente data”. (iii) Em razão das deliberações acima, 
consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo II. 
Encerramento: Lavrou a presente ata, a qual lida, achada conforme, foi assinada pelos presentes. 
Acionistas: MercadoPago, LLC (p.p. Ricardo Lagreca Siqueira) e Mercado Crédito Holding Financeira Ltda. 
(p. Ricardo Lagreca Siqueira). Osasco (SP), 31/10/ 2022.Mesa: Adriana Laporta Cardinali Straube - 
Presidente; Luisa Alvim de Resende Costa - Secretária. Anexo II - Estatuto Social da Mercado Crédito 
Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e 
Duração: Artigo 1. A Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, regida por este Estatuto Social e pelas disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 /12/1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na 
Avenida das Nações Unidas, nº 3.003, Parte G, Bonfim, CEP 06233-903 e pode, por deliberação da 
Diretoria, criar, transferir ou encerrar filiais, sucursais, agências, escritórios ou quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer parte do Brasil ou no exterior, em conformidade com a legislação aplicável. 
Artigo 3. A Companhia tem por objeto social a prática de todas as atividades e operações ativas, passivas 
e acessórias permitidas pelas leis e demais normas aplicáveis à espécie. Artigo 4. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Artigo 5. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. 
Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 6. O capital social da Companhia é de R$1.115.000.000,00, 
dividido em 1.115.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo (a) 1.015.000.000 
de ações totalmente subscritas e integralizadas e (b) 100.000.000 de ações totalmente subscritas, a serem 
integralizadas no prazo de 1 ano, contados da presente data § 1º. Cada ação ordinária confere a seu titular 
o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 7. A propriedade das ações de emissão 
da Companhia presume-se pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas” 
da Companhia. As ações não serão representadas por certificados de ações. Capítulo III - Assembleia 
Geral: Artigo 8. As Assembleias Gerais serão realizadas ordinária ou extraordinariamente. Cada Assembleia 
Geral Ordinária deverá ocorrer nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de cada exercício 
social, para discussão, votação e aprovação das matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações. Além 
disso, os acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral Extraordinária sempre que os interesses sociais, este 
Estatuto Social e/ou a legislação aplicável assim exigirem. § 1º. As Assembleias Gerais serão convocadas, 
tanto em primeiro quanto em segunda convocação, seguindo as formalidades previstas na Lei das 
Sociedades por Ações. § 2º. Ficam dispensadas as formalidades de convocação aqui previstas para as 
Assembleias Gerais a que comparecerem todos os acionistas, as quais serão consideradas regulares e 
validamente instaladas. Artigo 9. Ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto Social, as 
Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, ¼ das ações de emissão da Companhia com direito a voto. Caso tal quórum não 
seja observado em primeira convocação, será realizada uma nova convocação, nos termos do § 1º acima, 
que se instalará com qualquer número de acionistas. Artigo 10. Exceto pelos casos especiais estipulados 
em lei ou neste Estatuto Social, as deliberações em Assembleia Geral serão aprovadas pelo voto favorável 
da maioria absoluta dos acionistas da Companhia (i.e., acionistas titulares de ações da Companhia 
representativas de 50% mais uma das ações com direito a voto), não se computando votos em branco, nos 
termos do artigo 129 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 11. A fusão e/ou a incorporação da 
Companhia estão sujeitas à prévia aprovação por acionistas titulares de ações representativas de, no 
mínimo, 75% do capital social votante da Companhia. Capítulo IV - Administração: Artigo 12. 
A Administração da Companhia compete à Diretoria, a qual é responsável por administrar e gerir os 
negócios sociais, em conformidade com o disposto na lei, neste Estatuto Social e deliberações da 
Assembleia Geral. § 1º. As atribuições e poderes conferidos pela Lei das Sociedades por Ações não 
poderão ser outorgados a outro órgão, criado por lei ou pelo Estatuto Social. § 2º. Os membros da Diretoria 
estão dispensados de prestar caução para o exercício de suas funções. Artigo 13. A Diretoria é composta 
por no mínimo 02,e no máximo 04 membros, residentes no Brasil, acionistas ou não, os quais poderão ser 
designados: (a) um Diretor Executivo; (b) um Diretor de Finanças e Controladoria; (c) um Diretor de 
Operações, e (d) um Diretor de Negócios. Os membros da Diretoria serão eleitos pelos acionistas em 
Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição, sem limite de mandatos. Artigo 14. Os membros da 
Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos, após a aprovação de seus nomes pelo Banco Central 
do Brasil, mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, prestando as informações exigidas por lei. 
Artigo 15. Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato unificado de 2 (dois) 
anos, se estendendo até a investidura de novos membros eleitos. § Único. Em caso de morte, renúncia ou 
qualquer outro evento que leve à vacância definitiva de cargo da Diretoria, o Diretor será substituído, até o 
final de seu mandato, por novo Diretor eleito de acordo com os procedimentos previstos neste Estatuto 
Social. Artigo 16. Os Diretores devem cumprir e exigir o cumprimento deste Estatuto Social, das deliberações 
da Assembleia Geral, da lei e regulamentação aplicável, e devem realizar e executar, no âmbito de suas 
atribuições, todas as ações necessárias para o regular funcionamento da Companhia. Artigo 17. A Diretoria 
tem amplos poderes para administrar a Companhia e para realizar todos os atos e operações relacionados 
ao objeto social. Artigo 18. Cabe aos Diretores ou aos procuradores por eles nomeados a prática dos atos 
necessários ou convenientes à administração da Companhia para tanto, dispondo eles, entre outros 
poderes, para: (a) a representação da Companhia em Juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, inclusive 
perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais e municipais; (b) a administração, orientação e 
direção dos negócios sociais; e (c) a assinatura de quaisquer documentos, mesmo quando importem em 
responsabilidade ou obrigação da Companhia. Artigo 19. A competência para representação da Companhia 
será sempre exercida por: (i) um Diretor; ou (ii) dois procuradores, em conjunto, desde que investidos de 
poderes especiais. § Único. As procurações outorgadas pela Companhia o serão por qualquer dos Diretores 
e, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins 
judiciais, conter um período de validade limitado. Artigo 20. As deliberações da Diretoria serão tomadas por 
maioria simples de votos dos presentes, sendo que cada Diretor terá direito a um voto, devendo ser 
respeitadas sempre as orientações e deliberações da Assembleia Geral, devendo eventual desempate ser 
deliberado em assembleia geral de acionistas, nos termos deste Estatuto Social. As reuniões realizar-se-ão 
na sede social, das quais serão lavradas atas circunstanciais em livro próprio. Artigo 21. A Assembleia Geral 
fixará a remuneração global anual dos Diretores, bem como os valores a serem pagos individualmente, 
levando em consideração as responsabilidades dos Diretores, o tempo dedicado às suas tarefas, 
competência, reputação profissional, o valor que seria atribuído pelo mercado considerando os serviços 
prestados, bem como a política de remuneração da Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 22. 
A Companhia terá um Conselho Fiscal que funcionará em caráter não permanente. Quando instalado, o 
Conselho Fiscal deverá ser composto por 3 (três) membros, e até o mesmo número de suplentes, todos 
eleitos em Assembleia Geral. § 1º A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger. § 2º Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos cargos mediante 
termo de posse, lavrado no livro próprio, prestando as informações exigidas por lei, dentro dos 30 (trinta) dias 
que se seguirem à sua eleição. Capítulo VI - Ouvidoria: Artigo 23. A Companhia compartilhará a estrutura 
de Ouvidoria da Mercado Pago Instituição de Pagamento Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o  
nº 10.573.521/0001-91, nos termos do art. 5º da Resolução do CMN nº 4.860, de 23/10/2020, para 
assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas ao componente organizacional 
de Ouvidoria. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 23.  
O exercício social terá duração de um ano e terá início em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de 
cada ano. Artigo 24. A Diretoria elaborará, com base nos registros da Companhia, demonstrações 
financeiras anuais e semestrais, de acordo com o quanto previsto nas disposições legais e regulamentares 
em vigor. § 1º. As demonstrações financeiras serão elaboradas com data-base de 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada ano, observados os prazos para sua preparação estabelecidos na Lei das Sociedades 
por Ações e regulamentação aplicável. Artigo 25. A Companhia pode, mediante deliberação da Diretoria, 
(a) elaborar balanços trimestrais ou mensais, bem como distribuir dividendos sobre os lucros registrados em 
tais balanços; e (b) distribuir dividendos intermediários sobre lucros acumulados ou reservas de lucros 
registrados no último balanço anual ou semestral. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação: Artigo 26. 
A Companhia será dissolvida e liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. 
A Assembleia Geral estabelecerá o modo em que a liquidação será realizada e nomeará o liquidante, ou 
liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante a liquidação, estabelecendo seus poderes e 
remuneração. Capítulo IX - Disposições Gerais: Artigo 27. Este Estatuto Social é regido e interpretado de 
acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Artigo 28. Para todas as questões oriundas deste 
Estatuto Social, fica, desde já, eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Osasco (SP), 31/10/2022. JUCESP nº 73.902/23-8 em 
14/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Southern Cone refloreStamento e exploração de madeira ltda. - C.N.P.J. 08.997.873/0001-22

Balanço patrimonial doS exerCÍCioS findoS em 31/12/2022 e 31/12/2021 demonStração do reSultado doS exer-
CÍCioS findoS em 31/12/2022 e 31/12/2021atiVo - CirCulante   31/12/2022  31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa  88.952.703 154.906.556
Clientes .................................... 5.361.081 31.386.319
Adiantamentos a Terceiros .... 10.896 309.158
Impostos a Recuperar ............. 473.163 4.304
Outros créditos ........................    3.115.537         756.815
total do Circulante............... 97.913.380 187.363.153
não CirCulante
Bens em operação .................. 35.031 35.031
Depreciação Acumulada ........ (34.222) (33.892)
Imóveis Rurais ........................ 74.631.775 58.059.993
Florestas .................................. 42.714.311 39.322.336
Bens em formação ..................    85.261.354    12.494.651
total do não Circulante ......  202.608.249  109.878.120
total do ativo ......................... 300.521.629 297.241.273

paSSiVo - CirCulante  31/12/2022  31/12/2021
Fornecedores .........................  77.363 112.856
Obrigações sociais ................  53.522 67.371
Obrigações fiscais .................  131.229 1.444.302
Outras contas a pagar ...........  - 500
Adiantamento de terceiros ...          256.634      1.740.020
total do Circulante.............           518.748      3.365.048
não CirCulante
Impostos Diferidos ...............       6.240.309      3.384.211
total do não Circulante ....       6.240.309      3.384.211
patrimônio líquido
Capital social .........................  190.911.554 190.911.554
Lucros/Prejuízos
 Exercicio Anterior ...............  99.580.460 81.113.886
Lucros/prejuízos exercício ... 91.870.558 18.466.574
Lucros Distribuidos ..............   (88.600.000)     
total patrimônio líquido .  293.762.572  290.492.014
total do passivo e
 do patrimônio líquido .......  300.521.629 297.241.273

   31/12/2022  31/12/2021
Fornecedores ........................ 77.363 112.856
receita operacional líquida 12.920.225 64.055.429
Custos dos produtos vendidos  (3.905.270) (26.696.089)
resultado bruto ................. 9.014.955 37.359.340
Outras despesas e receitas ... 89.354.357 (28.905.628)
Despesas gerais e administrativas  (6.537.035)  (9.257.000)
lucro antes do
 resultado financeiro ......... 91.832.276 (803.287)
Despesa financeira ............... (13.405) (10.820)
Receita financeira ................    4.137.589        444.611
resultado antes do imposto de
 renda e da contribuição social 95.956.460 (369.496)
Imposto de renda ................. (862.418) (6.225.748)
contribuição social ............... (367.385) (2.489.239)
Imposto de renda diferido ... (1.854.609) 20.548.981
contribuição social diferida .  (1.001.489)    7.002.076
lucro líquido do exercício 91.870.558 18.466.574

Prezados Senhores, Cumprindo disposições legais, submetemos a apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2022. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos complementares. São Paulo, 31 de Dezembro de 2022. A Diretoria.

Carlos Campos theodoro - Administrador - CPF: 
928.273.738-15 | amanda aparecida mota - 

Contadora - CRC: 1SP 233.929/O-1

TB Serviços, Transporte, Limpeza, Gerenciamento e Recursos Humanos S/A
CNPJ nº 60.924.040/0001-51

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2022
1. Contexto Operacional – A TB Serviços foi constituída em 12 
de setembro de 1966, sob a forma jurídica de Sociedade Anônima 
de capital fechado, tendo por objeto social a exploração de ativida-
des de transportes, limpeza, seleção e agenciamento de mão de 
obra, gerenciamento e recursos humanos. 2. Apresentação das 
Demonstrações Contábeis – As demonstrações financeiras foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem disposições da legislação societária e pronuncia-
mentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), e as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS), emitidas pelo internacional Accounting Standards 
Board (IASB). A preparação de demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, do exercício 
de julgamento por parte da Administração da Entidade no processo 
de aplicação das políticas contábeis. As demonstrações estão 
apresentadas em reais, moeda funcional da empresa. 3. Políticas 
Contábeis – As principais práticas contábeis adotadas na elaboração 
das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 
Caixa e Equivalente de Caixa: As disponibilidades pertencentes à 
empresa são representadas por recursos mantidos em espécie em 
tesouraria, saldos de livre movimentação de depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras de curto prazo.
Disponível R$ milhões
Caixa 0,571
Bancos 16.488
Aplicações financeiras 0,740
Total 17.800
A conta Caixa, contabilizada em moeda nacional, representa disponi-
bilidade efetiva. Os recursos, utilizados para despesas correntes que 
necessitam de pagamento imediato, totalizam R$ 571 mil. As contas 
Bancos, utilizadas para pagamentos de fornecedores, prestadores de 
serviços, obrigações trabalhistas e sociais, empréstimos e despesas, 
também registram todos os recursos recebidos por serviços prestados 
no exercício de 2022, com saldo final disponível de depósitos bancá-
rios à vista de R$ 16,488 milhões. As contas Aplicações Financeiras 
estão registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos proporcionais, 
de acordo com as características individuais de cada aplicação. Os 
rendimentos decorrentes dessas aplicações são apropriados em 
contas específicas, diretamente vinculadas à modalidade de apli-
cação. As aplicações financeiras, resgatáveis de imediato, totalizam 
R$ 740 mil. 4. Instrumentos Financeiros – A empresa classifica 
seus ativos financeiros sob a categoria Recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adqui-
ridos. 5. Recebíveis – Incluem-se na categoria ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis e sem cotação 
em um mercado ativo. São incluídos no Ativo Circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data 
de emissão do balanço – estes são contabilizados como Ativos não 
Circulante. Os financiamentos representam aquisições de bens do 
Ativo Imobilizado. Os recebíveis da empresa compreendem contas a 
receber, adiantamentos comerciais, demais contas a receber, caixa e 
equivalente de caixa. Considerando a aplicação financeira de R$ 740 
mil, o endividamento total passa a ser de R$ 216,455 milhões, com 
redução de 0,34% em relação ao exercício anterior e impacto favorável 
nos indicadores de endividamento.
Exigível De (R$ milhões) Para (R$ milhões) Redução (%)
Curto Prazo 76.336 75.596 0,97
Longo Prazo 140.859 140.859 0,00
Total 217.196 216.455 0,34
A dívida líquida com bancos (Empréstimos e Financiamentos), 
considerando também a aplicação financeira, apresenta redução de 
0,58%, também com melhoria dos indicadores de endividamento. 
Empréstimos e 
Financiamentos

De 
(R$ milhões)

Para 
(R$ milhões) Redução (%)

Curto Prazo 39.941 39.201 1,85
Longo Prazo 87.198 87.198 0,00
Total 127.139 126.399 0,58
6. Clientes – A carteira de clientes ativos conta com 192 contratos, 
todos com prazo de até cinco anos a partir das respectivas datas 
de assinatura, e ainda passíveis de prorrogação. Todos os contratos 
apresentam medição e faturamento mensal. O valor total da carteira 
está assim constituído:
Clientes (R$ milhões)
Faturado 492.744
Saldo a Faturar 1.442.301
Total 1.935.045
7. Clientes a Receber – Os Créditos a Receber são resultantes da 
venda de serviços, estando reconhecidos e registrados em confor-
midade com seu período de competências, em 31 de dezembro de 

2022. Os valores efetivos a receber totalizam R$ 83.327 milhões. 
Para o Exercício de 2023, a receita bruta projetada é de R$ 542.018 
milhões. 8. Outros Créditos – São créditos a receber decorrentes 
de consórcios de veículos, consórcios operacionais, adiantamentos 
diversos e direitos creditórios. Os valores estão assim distribuídos:
Outros Créditos – Circulante (R$ milhões)
Cotas de Consórcios 86.251
Consórcios Operacionais 15.446
Adiantamentos Diversos 5.483
Total 107.180
Outros Créditos – não circulante (R$ milhões)
Direitos creditórios 12.971
Total 12.971
Não foram reconhecidos no Balanço Patrimonial os créditos abaixo 
discriminados, decorrentes de ações judiciais impetradas pela TB 
Serviços contra diversos clientes, relativos a ajustes e reajustes de 
valores contratuais. 
Outros Créditos a Receber (R$ milhões)
Ações não julgadas 148.729
Precatórios emitidos 90.037
Total 238.766
Nossos advogados estimam que 80% desses créditos serão realiza-
dos nos próximos 10 anos, com média líquida de R$ 19 milhões ao 
ano em valores corrigidos. O impacto deste lucro marginal só poderá 
ser medido quando realizado e conhecido o lucro da operação nos 
próximos anos. Entretanto o impacto será significativamente positivo. 
9. EBITDA – A TB Serviços encerrou o ano calendário de 2022 com 
resultado operacional de R$ 59 milhões, ante resultado de R$ 61 
milhões no ano calendário de 2021, com diminuição de caixa opera-
cional (EBITDA pelo conceito internacional). A redução ocorreu devido 
à variação de vendas de ativos utilizados na geração de serviços. 
10. Coligadas e Controladas

(R$ milhões)
Coligadas e Controladas 19.165
Total 19.165
A perspectiva de recuperação desse valor, nos próximos cinco anos, é 
bastante alta e, dessa forma, consta do planejamento de pagamento 
das devedoras, além de ser reconhecida a obrigação em valor 
presente nos respectivos balanços. Isso pressupõe um acréscimo 
médio anual ao ativo circulante da ordem de R$ 3,833 milhões não 
tributáveis. O impacto na liquidez corrente e geral só poderá ser 
medido quando realizado e conhecido o ativo e passivo, circulante e 
não circulante, dos próximos anos. É possível afirmar, no entanto, que 
o impacto será significativamente positivo. 11. Imobilizado

Descrição
Aquisição 

(R$ milhões)
Depreciação 
(R$ milhões)

Líquido 
(R$ milhões)

Edifícios e terrenos 54.500 3.803 50.697
Instalações 1.807 0.580 1.227
Máquinas e Equipa-
mentos 74.928 13.026 61.902

Computadores e Peri-
féricos 1.529 0.998 0.531

Móveis e Utensílios 1.949 1.235 0.714
Veículos 140.928 116.451 24.477
Adaptação e Imple-
mentos 10.731 2.169 8.562

Obras em Andamento 0.839 0,839
Total 287.211 138.262 148.949
Reconhecimento e Mensuração: O Ativo Imobilizado da TB 
Serviços é representado pelos bens de capital utilizados em suas 
atividades sociais, os quais são avaliados pelos respectivos custos 
de aquisição, diminuídos das correspondentes depreciações acumu-
ladas – estas calculadas mensalmente pelo método linear segundo 
as taxas anuais, determinadas em função da vida útil estimada para 
esses bens. As obras em andamento, enquanto não concluídas, são 
classificadas no Ativo Imobilizado, como imobilizado em andamento. 
A Administração da empresa revisou o valor justo de seus imóveis, 
conforme determina o CPC 46, para R$ 31.766 milhões, conforme 
laudo. 12. Empréstimos e Financiamentos – Os valores estão 
assim constituídos:
Empréstimos e Financiamentos – Circulante (R$ milhões)
Financiamentos 39.941
Total 39.941
Empréstimos e Financiamentos – Não Circulante (R$ milhões)
Financiamentos 87.198
Total 87.198
Os financiamentos são contratos de curto e longo prazos de aqui-
sições de veículos, por meio das modalidades de leasing, CDC, 
operação financeira de giro e consórcios de veículos. Nota: Somente 
é contratado empréstimo financeiro no mercado, quando há contrato 

Mensagem aos Acionistas
Prezados Acionistas do Grupo TB
É com grande satisfação que apresentamos as demonstrações 
financeiras da TB Serviços e suas unidades de negócio referentes 
ao ano de 2022. Neste último ano, enfrentamos desafios significati-
vos, mas também alcançamos conquistas notáveis. Gostaríamos de 
compartilhar os principais resultados e indicadores financeiros que 
evidenciam o desempenho da empresa no ano de 2022. Em 2022, o 
Grupo TB registrou um crescimento em suas receitas em relação ao 
ano anterior. Esse aumento foi impulsionado pelo desenvolvimento de 
negócios no setor privado. Apesar dos desafios enfrentados o Grupo 
TB conseguiu manter sua margem de lucro operacional apresentado 
em 2022, demonstrando assim a eficiência de nossas operações e 
a capacidade de gerar resultados positivos mesmo em um cenário 
competitivo. O Grupo TB continuou a investir em inovação em 2022, 
visando aprimorar nossos produtos e serviços, bem como expandir 
nossa presença no mercado. O Grupo TB também obteve êxito em 
nossos esforços para otimizar custos e melhorar a eficiência opera-
cional. Implementamos medidas de controle de gastos e revisamos 
processos internos. Investimentos em Sustentabilidade: O Grupo 
TB reforçou seu compromisso com a sustentabilidade em 2022, sendo 
pioneiro a oferecer veículos híbridos e 100% elétricos aos clientes, 
os quais levam melhoria da eficiência energética de suas operações. 
Essas ações sustentáveis não apenas contribuem para a proteção do 
meio ambiente, mas também fortalecem nossa reputação junto aos 
stakeholders e à sociedade. Perspectivas Futuras: Continuaremos 
focados em nossa estratégia, acreditando sempre nas novas oportuni-
dades de negócios e estamos preparados para enfrentar os desafios 
do mercado de forma proativa e buscar o crescimento sustentável 
de longo prazo. Gostaríamos de destacar os avanços significativos 
que alcançamos em relação aos nossos processos internos. Um 
dos principais destaques foi o foco na sustentabilidade do nosso 
ERP (Enterprise Resource Planning), com a melhoria e integração 

de módulos do sistema Protheus, o que permitiu o abandono de 
antigos sistemas e resultou em uma redução de custos. Através do 
aprimoramento do nosso ERP, obtivemos ganhos em eficiência e 
integração de processos para o envio de obrigações sociais e fiscais 
de maneira digital e on-line. Além disso, concluímos a implantação do 
aplicativo “MEU RH”, que está disponível para todos os profissionais 
da empresa. Esse aplicativo proporcionou maior autonomia aos 
colaboradores, permitindo o acesso a informações sobre salários, 
benefícios, férias, entre outros, de forma rápida e fácil, contribuindo 
para a gestão eficiente dos recursos humanos e o fortalecimento do 
engajamento dos profissionais. Outro marco importante foi o início da 
implantação do ponto eletrônico com biometria facial. Essa medida 
visa aumentar a precisão e a segurança na marcação de ponto dos 
colaboradores, eliminando possíveis inconsistências e garantindo a 
conformidade com a legislação trabalhista. Essa iniciativa demons-
tra o compromisso do Grupo TB em adotar práticas modernas e 
tecnológicas além de trazer redução de tempo dispendido pelos 
encarregados operacionais e analistas do RH no registro mensal 
do ponto, aprimorando a gestão de recursos humanos e garantindo 
a transparência em nossos processos internos. Com todas essas 
ações, buscamos aprimorar a eficiência operacional, reduzir custos, 
fortalecer a integração de processos e promover a transparência e a 
conformidade em nossas práticas internas. Acreditamos que essas ini-
ciativas serão fundamentais para o crescimento sustentável do Grupo 
TB, tornando-a ainda mais competitivo e preparado para enfrentar 
os desafios do mercado. Continuaremos investindo em melhorias 
nos nossos processos internos, buscando a excelência operacional 
e a inovação, com o objetivo de agregar valor aos clientes. Aborda-
gem do Novo Marco do Saneamento: Gostaríamos de destacar 
o novo marco de saneamento que foi recentemente implementado 
no Brasil e como isso impacta a nossa área URBEM. O novo marco 
de saneamento, regulamentado pela Lei nº 14.026/2020, tem como 

objetivo promover a universalização dos serviços de água e esgoto 
no país, por meio da atração de investimentos privados, estímulo 
à concorrência, ampliação da eficiência operacional e garantia de 
sustentabilidade econômico-financeira das empresas do setor. Para 
a URBEM, o novo marco representa uma série de oportunidades e 
desafios. Dentre os principais pontos destacamos: Ampliação de Mer-
cado: Com a entrada de novos players e maior competição no setor, 
surgem oportunidades de expansão do nosso mercado de atuação. 
A possibilidade de participação em licitações para concessões e 
parcerias público-privadas (PPP) em diferentes regiões do país pode 
abrir novas frentes de negócio e possibilitar o crescimento do Grupo 
TB na área de saneamento urbano. Em resumo, o novo marco de 
saneamento urbano traz tanto oportunidades quanto desafios para 
a URBEM. Estamos atentos às mudanças regulatórias e compro-
metidos em buscar formas de aproveitar as oportunidades, superar 
os desafios e continuar sendo uma empresa competitiva. Visão do 
futuro: Como parte da nossa visão de futuro para a economia do 
Brasil, acreditamos em uma perspectiva de estabilidade dos preços, 
o que pode proporcionar a possibilidade de redução da taxa básica 
de juros, que atualmente encontra-se em níveis elevados no início de 
2023. Essa redução dos juros pode criar um ambiente propício para 
o crescimento orgânico sustentado dos nossos negócios. Estamos 
atentos às oportunidades de negócios que possuam sinergia com 
as áreas de atuação do Grupo TB, buscando sempre investimentos 
rentáveis e alinhados com as melhores práticas de sustentabilidade, 
governança corporativa e responsabilidade socioambiental. Estamos 
confiantes de que a combinação de uma visão de futuro baseada 
na estabilidade dos preços, crescimento orgânico sustentado, foco 
em negócios com sinergia e rentáveis, aliados às melhores práticas 
ESG, contribuirá para o sucesso do Grupo TB e para o benefício de 
todos os nossos stakeholders.

Nesterson da Silva Gomes – Diretor

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V. Sas, as demonstrações financeiras relativas às atividades da empresa 
do exercício social referente ao período findo em 31 de Dezembro de 2022 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, da Movimentação nas 
Contas do Patrimônio Líquido e da Demonstração de Fluxo de Caixa. São Paulo, 31 de dezembro de 2022. A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Em Reais)
Ativo 2022 2021
Ativo Circulante 210.102.410 230.817.480
Disponível 17.800.199 28.740.886
Caixa e Bancos 17.800.199 28.740.886
Créditos 192.302.210 202.076.594
Clientes 83.327.317 80.978.482
Outros Créditos 107.180.477 119.601.357
Impostos a Recuperar 1.794.416 1.496.756
Ativo não Circulante 192.850.487 190.829.588
Ativo Realizável a Longo Prazo 32.136.845 56.039.134
Outros Créditos 12.971.184 1.096.570
Coligadas e Controladas 19.165.661 54.942.564
Investimentos 10.727.746 11.352.431
Participações Societárias 10.727.746 11.352.431
Ativo Imobilizado 148.949.116 122.403.149
Imobilizado Líquido 148.949.116 122.403.149
Ativo Intangível 1.036.780 1.034.875
Intangível 1.036.780 1.034.875

Total do Ativo 402.952.896 421.647.068

Passivo 2022 2021
Passivo Circulante 76.336.993 78.384.068
Fornecedores 18.799.586 15.123.533
Obrigações com Pessoal 12.509.909 10.311.148
Impostos a Recolher 2.674.854 2.828.783
Imposto de Renda 308.611 –
Contribuição Social 105.688 –
Empréstimos e Financiamentos 39.941.444 49.573.951
Contas a Pagar 1.996.900 546.654
Passivo não Circulante 140.859.663 179.220.401
Empréstimos e Financiamentos 87.198.024 108.791.770
REFIS 36.900.817 62.087.063
Coligadas e Controladas 3.709.710 –
Contas a Pagar 2.274.502 8.341.567
Imposto de Renda Diferido 7.917.626 –
Contribuição Social Diferido 2.858.985 –
Patrimônio Líquido 185.756.241 164.042.598
Capital Social 160.000.000 160.000.000
Reservas 25.756.241 4.042.598
Total do Passivo 402.952.896 421.647.068

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro (Em Reais)
Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros a Realizar

Lucros 
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2021 160.000.000 601 4.041.997 – – 164.042.598
Resultado do Exercício – – – – 35.464.906 35.464.906
Distribuição de Dividendos – – – – (13.751.264) (13.751.264)
Constituição de Reserva – – 723.751 20.989.891 (21.713.642) –
Saldo em 31/12/2022 160.000.000 601 4.765.748 20.989.891 – 185.756.241

Demonstração dos Resultados
dos exercícios findos em 31 de dezembro (Em Reais)

2022 2021
Receita Bruta 492.744.025 432.720.707
Receita de Serviços e Locação 492.744.025 432.720.707
Outras Receitas Operacionais 33.932.972 24.125.346
Venda de Ativo Imobilizado Decor-
rente da Atividade 33.932.972 24.125.346

Deduções da Receita Bruta (58.543.400) (50.769.366)
Impostos (58.543.400) (50.769.366)
Receita Líquida 468.133.598 406.076.686
Custos (387.689.553) (319.278.973)
Custos Operacionais (387.689.553) (319.278.973)
Resultado Bruto 80.444.045 86.797.713
Despesas e Receitas (81.238.666) (84.158.103)
Despesas Administrativas (66.745.192) (82.029.798)
Despesas Financeiras (17.462.925) (11.495.355)
Receitas Financeiras 2.969.452 9.367.050
Outras Receitas e Despesas 
Operacionais 52.130.578 16.906.539

Outras Receitas e Despesas 20.364.076 16.906.539
Receita – Avaliação a Valor Justo 31.766.502 –
Resultado antes do IRPJ e CSLL 51.335.957 19.546.149
Imposto de Renda e Contribuição 
Social (15.871.051) (5.803.804)

Imposto de Renda (3.739.559) (4.261.150)
Contribuição Social (1.354.881) (1.542.654)
Imposto de Renda Diferido (7.917.626)
Contribuição Social Diferido (2.858.985)
Resultado Líquido do Exercício 35.464.906 13.742.345

Demonstração de Fluxo de Caixa – Fluxo de Operações
dos exercícios findos em 31 de dezembro (Em Reais)

Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais 2022 2021

Resultado do Exercício 35.464.906 13.742.345
Resultado de Equivalência Patrimonial (6.205.081) (3.580.576)
Clientes (2.348.836) 48.712.127
Outros Créditos 12.420.880 (21.639.831)
Impostos a Recuperar (297.660) (1.198.845)
Fornecedores 3.676.053 3.479.172
Obrigações com Pessoal 2.198.761 411.385
Impostos a Recolher (153.929) (602.877)
Imposto de Renda 308.611 –
Contribuição Social 105.688 –
Empréstimos e Financiamentos (9.632.507) 21.598.629
Contas a Pagar 1.450.246 (151.084)
(=) Caixa Líquido Operacional 36.987.134 60.770.445
Fluxo de Caixa das Atividades de 
Investimentos

Outros Créditos (11.874.615) 27.511.528
Coligadas e Controladas 35.776.904 10.820.445
Participações Societárias 6.829.766 4.251.419
Aquisição para o Ativo Imobilizado (26.545.968) 18.027.388
Aquisição para o Ativo Intangível (1.905) (98.531)
(=) Caixa Líquido de Investimento 4.184.182 60.512.250
Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamentos

Empréstimos e Financiamentos (21.593.747) 51.419.314
REFIS (25.186.247) (25.881.329)
Contas a Pagar (6.067.065) (119.685.239)
Distribuição de Dividendos (13.751.264) (13.055.228)
Coligadas e Controladas 3.709.710 (473.719)
Imposto de Renda Diferido 7.917.626 –
Contribuição Social Diferido 2.858.985 –
(=) Caixa Líquido de Financiamento (52.112.002) (107.676.201)
Aumento/Redução Líquida de Caixa (10.940.686) 13.606.493
Caixa Equivalentes ao Início do 
Período

Disponibilidades 28.740.886 15.134.392
Caixa Equivalentes ao Final do 
Período

Disponibilidades 17.800.199 28.740.886

Parecer dos Auditores Independentes
Ilmos. Srs.(as). Diretores e Acionistas da TB Serviços, Transporte, Limpeza, Gerenciamento e Recursos Humanos S/A. São Paulo-SP. Opinião do Auditor Independente. 1) Examinamos as demonstrações 
contábeis da TB Serviços, Transporte, Limpeza, Gerenciamento e Recursos Humanos S/A, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e as respectivas Demonstrações do 
Resultado do Exercício, das Mutações do Patrimônio Líquido, do Fluxo de Caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais práticas 
contábeis. 2) Em nossa opinião, as demonstrações contábeis supracitadas, representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da TB Serviços, Transporte, 
Limpeza, Gerenciamento e Recursos Humanos S/A em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis aplicáveis as empresas de grande porte (Lei nº 6.404/1976 e alterações posteriores através da Lei nº 11.638/2007 e da Lei nº 11.941/2009). Base para Opinião do Auditor. 3) Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade auditada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas 
Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as Demonstrações Contábeis e o Relatório dos Auditores: 4) A administração da Sociedade 
é responsável por outras informações que compreendem como é o caso do Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Goiânia, 31 de dezembro de 2022. Aguiar Araujo de Oliveira – Auditor Independente – CRC-GO 7306/O – CVM 9059.

Lídia Leila da Silva – Diretora Leandro Praxedes Reichert – Contador CRC nº 1SP 218.003/O-1

de prestação de serviços já firmado com clientes. 13. Contas a 
Pagar – Os valores estão assim constituídos:
Contas a Pagar – Circulante (R$ milhões)
Outras Contas 1.996
Total 1.996
Contas a Pagar – Não Circulante (R$ milhões)
Outras Contas 2.274
Impostos Diferidos 10.775
Total 13.049
O valor refere-se a obrigações a pagar a curto e longo prazos. 14. 
REFIS – O valor R$ 36,9 milhões refere-se ao principal mais juros 
consolidados para os próximos cinco anos. Considerados juros 
anuais de 13,75% (Selic), as parcelas anuais serão de R$ 8,394 
milhões. Essa é a obrigação anual máxima associada a esta conta 
que consideramos, de forma gerencial, para cálculo dos indicadores 
correspondentes de endividamento bancário em geral. A forma de 
diferimento do valor do Refis, descrito acima, segue a determinação 
do artigo 14, da Lei 9.964/2000, para cálculo de indicadores mínimos 
de participação em concorrência pública. Considerado esse preceito 
legal, teremos os seguintes impactos no endividamento:
Exigível De (R$ milhões) Para (R$ milhões) Redução (%)
Curto prazo 76.336 76.336 0,00
Longo prazo 140.859 103,959 26,20
Total 217.195 180,295 16,99
É substancialmente positivo o impacto dessa redução no endivi-
damento da TB SERVIÇOS, caindo para praticamente 1/3 do valor 
atual. 15. Gestão de Risco Financeiro – Os principais passivos 
financeiros da TB Serviços referem-se a financiamentos de curto e 
longo prazos, tomados com o propósito de captar recursos para as 
operações da empresa. 16. Riscos de Crédito – O risco de crédito 
de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela 
empresa e minimizado pela alocação de recursos junto as Instituições 
de primeira linha e grande porte. 17. Capital Social – O Capital 
Social é de R$ 160 milhões, representado por 160 milhões de ações 
totalmente integralizadas. 18. Balanço Patrimonial – O Balanço e 
suas demonstrações contábeis em inteiro teor estão arquivados na 
sede da empresa à disposição dos acionistas, conforme art. 133 da 
Lei 6.404 de 1976.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 360ª E 361ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 360ª e 361ª Séries da 1ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. inscrito no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, em atenção ao disposto no Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de 
Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em 
Assembleia Especial de Investidores dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em segunda convocação, 
em 05 de maio de 2023, às 14h, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de anuência prévia (waiver), afastando-se assim os efeitos 
do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures, previsto na cláusula 7.1.2. (xx) da Escritura de 
Emissão, e consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRI, nos termos da cláusula 6.2. do Termo de Securitização, 
caso tenha havido descumprimento da obrigação não pecuniária relativa à manutenção do Índice Financeiro inferior 
ou igual a 3,00x referente ao 1º (primeiro) trimestre de 2023, mediante discussão e avaliação de eventuais condições, 
condicionantes ou contrapartidas que sejam trazidas pelos Titulares dos CRI no âmbito da discussão desta deliberação; 
(ii) caso aprovado o item (i) acima, a concessão de anuência prévia (waiver), afastando-se assim os efeitos do Evento 
de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures, previsto na cláusula 7.1.2. (xx) da Escritura de Emissão, e 
consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRI, nos termos da cláusula 6.2. do Termo de Securitização, caso haja 
descumprimento de obrigação não pecuniária relativa à manutenção do Índice Financeiro inferior ou igual a 3,00x 
referente ao período correspondente ao 2º (segundo) trimestre de 2023 até 31 de dezembro de 2025 (inclusive) ou, 
ainda, outra data que venha a ser proposta no âmbito da Assembleia, conforme aprovada pela maioria dos votos em 
Assembleia, mediante discussão e avaliação de eventuais condições, condicionantes ou contrapartidas que sejam 
trazidas pelos Titulares dos CRI no âmbito da discussão desta deliberação, sendo certo que, caso aprovada a deliberação 
constante deste item, a manutenção da referida anuência prévia (waiver) poderá ser reavaliada e rediscutida entre os 
Titulares dos CRI reunidos em sede de nova assembleia especial de investidores dos CRI convocada para tal fi nalidade; 
e (iii) autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou 
convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada 
nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos 
CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A 
Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, 
por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente 
o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.
com.br e ao Agente Fiduciário agentefi duciario@vortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do 
titular; e (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos. Conforme Resolução CVM nº 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. Os termos ora utilizados 
iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos 
Documentos da Securitização, conforme defi nido no Termo de Securitização. São Paulo, 27 de abril de 2023.

TRUE SECURITIZADORA S.A. - Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização
 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003376-88.2021.8.26.0115 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). 
MARCELO HENRIQUE MARIANO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA DE LOURDES 
MERLI DE CAMARGO, Brasileira, Solteira, Psicóloga, RG 13899318, CPF 08637918832, com 
endereço à Rua Desembargador do Vale, 671, Perdizes, CEP 05010-040, São Paulo - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Ação de Exigir Contas por parte de Luiz Roberto Merli de Camargo, alegando 
em síntese: O Requerente e a Requerida são irmãos, filhos de MARIA MERLI DE CAMARGO, falecida 
no último dia 07 de setembro. A genitora das partes quando em vida, era pensionista e recebia duas 
pensões, sendo uma do Estado e outra do INSS, tendo uma renda mensal de R$5.267,22. Ocorre que 
nos últimos 5 anos de vida a genitora das partes entregou os cartões de sua pensão para a Requerida, 
a qual ficou incumbida de efetuar o pagamento das contas mensais, porém, esta deixou de efetuar o 
pagamento de despesas essenciais, tais como: IPTU, condomínio, água e outros, e com isto acumulou 
dívidas de grande monta. O Requerente tentou por várias vezes conversar com a Requerida sobre as 
despesas, mas esta nunca aceitou lhe dar qualquer informação e, ao ser questionada sobre a dívida de 
IPTU esta dizia que estava pagando um parcelamento. Importante dizer que, embora a genitora das 
partes tenha falecido com 95 anos, esta era lúcida e dizia que o seu dinheiro era suficiente para pagar 
as contas e que a Requerida estava fazendo isto. O Requerente, mesmo sabendo que as contas não 
estavam sendo devidamente pagas, preferiu respeitar a decisão de sua genitora. Ocorre que, após o 
seu falecimento, é necessário que se pague as dívidas para fazer o inventário, porém a Requerida se 
recusa a falar sobre o pagamento das contas que continuam se avolumando. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campo Limpo Paulista, aos 12 de abril de 2023. 

 
 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PR-220/0020/23

PROCESSO Nº 20230194904 (PMESP-PRC-2023/41834)
OFERTA DE COMPRA Nº 180220000012023OC00359

Encontra-se aberto no CENTRO MÉDICO (CMED), PREGÃO ELETRÔNICO Nº PR-220/0020/23, destinado à Contratação de em-
presa especializada em prestação de Serviços de Limpeza Hospitalar para o Centro Médico, Centro de Reabilitação e Centro 
de Apoio Psicossocial da Polícia Militar do Estado de São Paulo, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, pelo 
período de 30 (trinta) meses, conforme especificações constantes do Projeto Básico que integra o Edital como Anexo “I”.
Início do recebimento das propostas dar-se-á em 28/04/2023 e a realização da sessão em 11/05/2023 às 09h00min, no 
endereço eletrônico: www.bec.sp.gov.br ou www.fazenda.bec.sp.gov.br.
O Edital e seus anexos estarão disponíveis nos seguintes sítios eletrônicos: www.imprensaoficial.com.br (opção “e-nego-
ciospublicos”), www.bec.sp.gov.br e www.pregao.sp.gov.br.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - UGE 180220 - CENTRO MÉDICOAVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2023 – SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 
PROCESSO ADM. LICITATÓRIO Nº 053/2023. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAQUARITUBA/
SP torna público e para conhecimento dos interessados em participar da licitação supramencionada, do 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, AMPLA CONCORRÊNCIA, a qual tem por OBJETO: “Contratação 
de empresa do ramo pertinente para Fornecimento de até 200 (duzentas) Cestas Básicas por mês, de 
gêneros diversos, para distribuição à população carente com base na lei Municipal n° 1.720 de 29 de 
Outubro de 2014, de acordo com a solicitação da Coordenadoria Municipal da Ação Social e relação dos 
itens descrita no ANEXO I do edital”, que será regido pela L.F. n. 10.520/2002, Dec. Mun. n. 40/2006, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n. 8.666/93, com 
alterações posteriores, a L.C. n. 123/2006, L.C. n. 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis 
à espécie. O recebimento dos envelopes pelo Senhor Pregoeiro dar-se-á no dia 11/05/2023 à partir das 
08h30, pelo tempo com duração mínima de 30 (trinta) minutos, sendo o Envelope n. 1 (Proposta de 
Preços) e n. 2 (Habilitação), bem como recebendo no mesmo ato o credenciamento dos interessados 
em participar do certame. LOCAL: Sala de Pregão, Paço Municipal, sito à Av. Gov. Mario Covas n° 1915 
- Novo Centro – Taquarituba/SP. O Edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados a partir 
de 27/04/2023, no Paço Municipal, Setor de Licitação, ou no site www.taquarituba.sp.gov.br ou solicitado 
via tel: (14) 3762-9666 ou e-mail: licitacao@taquarituba.sp.gov.br. Taquarituba (SP), 26 de abril de 2023. 
JEDSON HENRIQUE TOLEDO DE CARVALHO - Coordenador Municipal de Transportes e Compras

Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br
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